
 

 

 

REUNIÃO COM O GOVERNO  
 - 4 de Abril - 

 
A Frente Sindical, coordenada pelo Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e 

Entidades com Fins Públicos (STE), reuniu hoje com o Governo, representado pela Sr.ª 

Secretária de Estado da Administração e do Emprego Público, tendo como pontos da 

ordem de trabalhos, o seguinte: 

1. Decreto-Lei de Execução Orçamental 

O Governo apresentou uma proposta de artigo que concretizando o já previsto 

no Orçamento de Estado para 2018, regulamenta as valorizações 

remuneratórias dos trabalhadores das empresas do setor público empresarial 

do Estado e da Administração Local, e das entidades das áreas de regulação, 

supervisão ou controlo (que não estejam abrangidos por qualquer instrumento 

de regulamentação coletiva de trabalho). 

Em face deste articulado, cujo âmbito de aplicação subjetivo não é claro, o 

Governo confirmou, após questionado pelo STE, que não haverá qualquer 

valorização remuneratória para os trabalhadores dos hospitais, E.P.E, que não 

se encontrem integrados em carreira. A estas situações juntam-se outras que 

identificámos e sinalizámos, nomeadamente a dos gerentes e subgerentes das 

Lojas do Cidadão e a dos adjuntos de conservador. 

O STE demonstrou a sua preocupação quanto a estas situações exigindo ao 

Governo que sejam também abrangidos. 

2. Carreiras 

As primeiras carreiras a rever serão as de fiscalização (Fiscal de Obras/Fiscal 

de obras públicas, fiscal municipal, fiscal de leituras e cobranças, fiscal de 

serviços de água e ou saneamento ou de serviços de higiene e limpeza) que 

integram 1367 trabalhadores. 



 

 

 

 

 

 

O Governo apresentou uma síntese destas carreiras, comparando-as com as de 

regime geral de assistente técnico e assistente operacional, preconizando 

desde já a integração dos trabalhadores numa destas carreiras.   

Na próxima reunião deverá ainda ser abordada a revisão das carreiras de 

informática. 

Por último, o STE teve ocasião de demonstrar a sua preocupação quanto à forma 

como está a decorrer o processo de regularização dos vínculos precários em algumas 

Comissões de Avaliação Bipartidas (CAB), designadamente nas da Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior e na da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural. 

A próxima reunião está agendada para o dia 24 de abril. 

 

A Direção. 

Lisboa, 4 de abril de 2018. 


